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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Trata-se de expediente encaminhado pela Delegacia de Ensino deSão João da Boa Vista, no sentido de saber sobre a possibilidade de o portador do diploma de Bacharel em Direito responder pela função de diretor de escola municipal.

A consulta (fls. 02/03) vem instruída com a Portaria de nomeação, baixada pelo Prefeito de Mococa (fls. 04) e demais documentos pertinentes (fls. 05/10), e com cópia de “Äutorização para Lecionar” a disciplina Direito  e Legislação, em nome de Sérgio Augusto Dias Bastos, o Diretor nomeado pelo Prefeito de Mococa, em caráter precário e interinamente.

A Assistência Técnica presta informações às fls. 13/14 dos autos.   

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria é expressamente tratada na Lei 9394/96 (art. 64), de forma que para dirigir escola de educação básica  é necessária a formação profissional em cursos de graduação em pedagogia ou, em nível de pós-graduação, desde que na formação esteja garantida a base comum nacional.

O diretor nomeado pelo Prefeito de Mococa  não detém essa formação profissional e, portanto, está impedido de exercer a diretoria de Escola de Ensino Básico, restando frontalmente infringida a LDB.

O argumento expedido pelo Prefeito, sustentado no artigo 11 da LDB, data vênia, é descabido. Primeiro, porque a possibilidade outorgada aos municípios para organizar seus sistemas de ensino não os exclui das regras previstas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação, dentre elas aquela insculpida no referido art. 64. 

Segundo, é de ser lembrado que na cidade de Mococa  existe oferta do curso de Pedagogia com habilitação em Administração Escolar, não se justificando excepcionalidade  na nomeação do Diretor da Escola Municipal Professor José Barreto Coelho ou em qualquer outra.

Persistindo a irregularidade na nomeação, por afrontar a Lei 9394/96, a hipótese é de comunicação ao Ministério Público para que tome as providências judiciais cabíveis para apurar a responsabilidade administrativa da autoridade municipal.

2. CONCLUSÃO

Ante o exposto, responda-se à Delegacia de Ensino de São João da Boa Vista, nos termos deste Parecer.

São Paulo, 28 de julho de 1999

a) Conselheiro Dárcio José Novo

                  Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E NORMAS adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Dárcio José Novo e Francisco Aparecido Cordão.

Sala da Comissão, em 28 de julho de 1999

a) Conselheiro Arthur Fonseca Filho

         Vice - Presidente da CLN

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Legislação e Normas, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 25 de agosto de 1999.

BERNARDETE ANGELINA GATTI
                     Presidente
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